
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ESPERA FELIZ - MG 

CEP: 36.830-00 

 
 
 

AVISO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 0025/2024 
 

Torna-se público que o Fundo Municipal Previdenciário do Município de Espera 
Feliz, Estado de Minas Gerais, com fulcro no art. 74, inciso III alíneas “a, e” da 
Lei Federal 14.133/2021 realizará inexibilidade de licitação, nos termos e 
condições estabelecidas neste instrumento. 

 
 

2- OBJETO 

O presente documento manifesta a necessidade de processo licitatório na 
modalidade Inexigibilidade para CONTRATAÇÃO DE EMPRESA OU 
PROFISSIONAL ESPECIALIZADO(A) PARA AVALIAÇÃO DA QUALIDADE 
DAS ÁRVORES EXISTENTES NO CANTEIRO CENTRAL DE UM TRECHO DA 
RUA FIORAVANTE PADULA EM ESPERA FELIZ/MG. 
 
3. ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO  
 
Para execução do objeto deste Termo de Referência, deverá ser executado o 

serviço de acordo de parceria com a Universidade Federal de Viçosa, 

abrangendo os serviços detalhados a seguir: 

3.1. Inventário das árvores e palmeiras localizadas no canteiro central da Rua 

Fioravante Padula, entre a Praça Cira Rosa de Assis e o prédio da Prefeitura; 

3.2. Avaliação qualitativa de cada exemplar que compõe a arborização dessa 

área; 

3.3. Registro fotográfico dos principais problemas encontrados; 

3.4. Elaboração de um relatório técnico sobre a condição geral da arborização 

desta rua; 

3.5. Revisão bibliográfica sobre diretrizes de planejamento, implantação e 

manutenção da arborização viária; 

3.6. Elaboração de um documento com diretrizes técnicas gerais para o 

planejamento, implantação e manutenção da arborização viária do município. 

 

 
4. VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO 
 
O valor global do contrato é estimado em R$14.948,90 (quatorze mil, novecentos 

e quarenta e oito reais e noventa centavos), conforme balizamento de preços 

constante no Plano de Trabalho que segue em anexo. 
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CONTRATAÇÃO DE EMPRESA OU PROFISSIONAL ESPECIALIZADO(A) PARA 
AVALIAÇÃO DA QUALIDADE DAS ÁRVORES EXISTENTES NO CANTEIRO 
CENTRAL DE UM TRECHO DA RUA FIORAVANTE PADULA EM ESPERA FELIZ/MG 
 
5. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
 
O pagamento será efetuado pela Prefeitura Municipal de Espera Feliz/MG, em moeda 

corrente, por meio de Ordem Bancária, no prazo de até 30 (trinta) dias após a emissão 

da Nota Fiscal. O pagamento será feito em 3 (três) parcelas, definidas a seguir: 

1ª parcela – R$ 5.000,00 – julho de 2024; 

2ª parcela – R$ 5.000,00 – agosto de 2024; 

3ª parcela – R$ 4.948,90 – setembro de 2024; 

5.1. Qualquer erro ou omissão havido na documentação fiscal ou na fatura será objeto 

de correção pela licitante contratada e haverá, em decorrência, suspensão do prazo de 

pagamento até que o problema seja definitivamente regularizado. 
 
 
6. PRAZOS DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
 
Segue abaixo, quadro descritivo com os prazos estipulados para execução do 

serviço: 

 

1 - 
META 

2 - 
ETAPA 

3 - 
ESPECIFICAÇÃO 

4 - INDICADOR FÍSICO 5 - DURAÇÃO 

FASE UNIDADE QUANTIDADE INÍCIO TÉRMINO 

1 1 
Coleta de dados em 
campo mês 1 08/2024 09/2024 

1 2 
Elaboração relatório 
técnico mês 1 09/2024 09/2024 

2 1 
Levantamento de 
dados mês 2 07/2024 09/2024 

2 2 
Diretrizes para 
arborização mês 1 09/2024 10/2024 

 

 

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 
a) executar todas as atividades descritas no item 3 deste Termo de Referência e outras 

que com elas sejam conexas, observados os prazos indicados em cada caso; 
 
b) desempenhar os serviços com zelo, diligência, honestidade, eficiência e eficácia, 

observada a legislação vigente, resguardando os interesses da CONTRATANTE, sem 

prejuízo da dignidade e independência profissional; 
 
c) responsabilizar-se por todos os documentos a ela entregues pela CONTRATANTE, 

enquanto permanecerem sob sua guarda para a consecução dos serviços pactuados, 

respondendo pelo mau uso, perda, extravio ou inutilização, se tal ocorrer por ação ou 

omissão de seus prepostos ou quaisquer pessoas que a eles tenham acesso; 
 
d) indicar, formalmente, preposto apto a representá-la junto à Prefeitura de Espera 

Feliz, que deverá responder pela fiel execução do contrato se, for o caso; 
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e) assumir integral responsabilidade por eventuais multas fiscais decorrentes de 

imperfeição na execução ou atraso nos serviços contratados, excetuando-se os 

ocasionados por força maior ou caso fortuito, assim definidos em lei, depois de 

esgotados os procedimentos de defesa administrativa; 
 
f) reparar quaisquer danos diretamente causados à CONTRATANTE ou a terceiros, por 

culpa ou dolo de seus representantes legais, prepostos ou empregados, em decorrência 

da presente relação contratual, não excluindo ou reduzindo dessa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento da execução dos serviços pela CONTRATANTE; 
 
g) responsabilizar-se pelos salários e demais encargos trabalhistas, tributários e 

previdenciários do pessoal próprio alocado na prestação dos serviços; 
 
h) responsabilizar-se pelos encargos civis e tributários relacionados com a prestação 

dos serviços e que sejam de responsabilidade da CONTRATADA; 
 
i) manter, durante a execução do Contrato, sempre que necessário for atendimento 

presencial ou via acesso remoto para prestação dos serviços; 
 
j) acatar as orientações da Auditoria Interna da Prefeitura, sujeitando-se a mais ampla 

e irrestrita fiscalização, prestando os esclarecimentos solicitados e atendendo às 

reclamações formuladas; 
 
k) responder pelos danos causados diretamente à Administração do Prefeitura ou a 

terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, durante o fornecimento e a execução dos 

serviços, não excluindo ou reduzindo dessa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento pela Prefeitura; 
 
l) manter em compatibilidade com as obrigações a serem assumidas, durante toda a 

execução do contrato, todas as condições de habilitação e de qualificação exigidas na 

licitação; 
 
m) não veicular nenhuma publicidade acerca do contrato, salvo se houver prévia 

autorização da Prefeitura. 
 
 
08. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
 
a) acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato, registrando as ocorrências e as 

deficiências porventura existentes e encaminhando cópia imediatamente à 

CONTRATADA, para a pronta correção das irregularidades apontadas; 
 
b) disponibilizar servidores para acompanhar a execução dos serviços para 

atendimento dos prazos do e-Social os dados e informações necessárias; 
 
c) informar à CONTRATADA a ocorrência de pagamentos a prestadores de serviços 

autônomos e a pessoas jurídicas, nos casos em que tenha havido a retenção de 

impostos ou contribuições, encaminhando à CONTRATADA a 2ª via do RPA ou do 

documento fiscal emitido, para que sejam efetuados os registros necessários e 

preparadas as guias de recolhimento dos respectivos tributos; 
 
c) esclarecer as dúvidas e questionamentos feitos pela CONTRATADA a respeito dos 

documentos e informações a ela apresentados; 
 
d) atestar as Notas Fiscais/Faturas após a efetiva realização dos serviços; 
 
e) efetuar o(s) pagamento(s) à CONTRATADA na forma pactuada. 

 



 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ESPERA FELIZ - MG 

CEP: 36.830-00 

9. SANÇÕES 
A Contratada será sancionada com o impedimento de licitar e contratar com a 

Administração Pública e será descredenciada do cadastro de fornecedores da Prefeitura 

de Espera Feliz, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo de multa de até 20% 

(vinte por cento) do valor anual estimado para a contratação e demais cominações 

legais, nos seguintes casos: 

a) Cometer fraude fiscal; 
 
b) Apresentar documento falso; 
c) Fizer declaração falsa; 
 
d) Comportar-se de modo inidôneo; 
 
e) Não assinar o contrato no prazo estabelecido; 
 
f) Deixar de entregar a documentação exigida no certame; 
 
g) Não mantiver a proposta. 
 

 

10. CRITÉRIOS DA ESCOLHA DA PROPOSTA 
 
Considerando os ditames da nova lei de licitações e contratos. Lei 14.133/2021, 

especialmente em seu Art. 74, inciso III, alínea “a” e § 3º e considerando que a 

Administração não deixará de observar os princípios da legalidade, isonomia, 

impessoalidade, moralidade, probidade administrativa e publicidade, opta-se pela 

inexigibilidade de licitação.  
 
Considerando que, em caso de fiscalizações, a agilidade para apresentação de dados 

é essencial, a contratação ocorrerá em um único item. 

 
 
11. JUSTIFICATIVA DA INEXIGIBILIDADE: 

 

 As contratações realizadas pelos órgãos e entidades da Administração Pública 
seguem obrigatoriamente um regime regulamentado por Lei, obrigação essa advinda do 
dispositivo constitucional, previsto no artigo 37, inciso XXI, da Constituição Federal de 
1988, o qual determinou que as obras, os serviços, compras e alienações devem ocorrer 
por meio de licitações. 
 A licitação foi o meio encontrado pela Constituição Federal, para tornar 
isonômica a participação de interessados em procedimentos que visam suprir as 
necessidades dos órgãos públicos acerca dos serviços disponibilizados por pessoas 
físicas e/ou pessoas jurídicas nos campos mercadológicos distritais, municipais, 
estaduais e nacionais, e ainda procurar conseguir a proposta mais vantajosa às 
contratações. 
Para melhor entendimento, vejamos o que dispõe o inciso XXI do Artigo 37 da CF/1988: 
 

(...) 
“XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as 
obras, serviços, compras e alienações serão contratados 
mediante processo de licitação pública que assegure igualdade 
de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que 
estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições 
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efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá 
as exigências de qualificação técnica e econômica 
indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações.” 

 
O objetivo da licitação, portanto, é contratar a proposta mais vantajosa, primando pelos 
princípios da legalidade, impessoalidade, igualdade, moralidade e publicidade. Licitar é 
a regra. Entretanto, há aquisições e contratações que possuem caracterizações 
específicas tornando impossíveis e/ou inviáveis as licitações nos trâmites usuais, tendo 
em vista a impossibilidade de se estabelecer a concorrência entre licitantes. 
A Lei previu exceções à regra de realização da licitação, através de hipóteses de 
Dispensas e Inexigibilidade de Licitação. Tratam-se de contratações realizadas sob a 
regência dos artigos art. 72 a 75 da Lei nº 14.133/2021.  
A inviabilidade de competição não é um conceito simples, que corresponda a uma ideia 
única, mas sim um gênero, que comporta várias modalidades. Marçal Justen Filho1 
busca sintetizá-la nas situações de: ausência de pluralidade de alternativas; ausência 
de mercado concorrencial; impossibilidade de julgamento objetivo; ausência de 
definição objetiva da prestação. 
No caso da inexigibilidade, em virtude da inviabilidade de competição, não há sentido 
em se exigir submissão do negócio ao procedimento licitatório se este não é apto (ou é 
prejudicial) ao atendimento do interesse público (objetivo pretendido com determinada 
contratação), pois, a finalidade, a razão de ser do formalismo licitatório, é tal 
atendimento, através de seleção da melhor proposta2. 
O art. 74 da Lei nº 14.133/2021 elencou, em seus incisos, exemplos daquilo que 
caracteriza inviabilidade de competição, dentre eles, o contido no inciso III, alínea a e § 
3º, os quais permitem a contratação direta quando o objeto se trata de serviço técnico 
especializado: 
 

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a 
competição, em especial nos casos de: 

(...) 

III - contratação dos seguintes serviços técnicos 
especializados de natureza predominantemente 
intelectual com profissionais ou empresas de 
notória especialização, vedada a inexigibilidade 
para serviços de publicidade e divulgação: 

a) estudos técnicos, planejamentos, projetos 
básicos ou projetos executivos; 

(...) 

§ 3º Para fins do disposto no inciso III 
do caput deste artigo, considera-se de notória 
especialização o profissional ou a empresa cujo 
conceito no campo de sua especialidade, 

                                                 
1. JUSTEN FILHO, Marçal. Curso de direito administrativo. São Paulo: Saraiva, 2005. P. 347. 

 
2 TORRES, Ronny Charles Lopes de. Leis de licitações públicas comentadas. 12ª edição. 
Salvador: Jus Podivm, 2021. P. 389. 
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decorrente de desempenho anterior, estudos, 
experiência, publicações, organização, 
aparelhamento, equipe técnica ou outros requisitos 
relacionados com suas atividades, permita inferir 
que o seu trabalho é essencial e reconhecidamente 
adequado à plena satisfação do objeto do contrato. 

No caso da contratação pretendida da Universidade Federal de Viçosa, tem-se o intuito 
de resguardar a eficiência e assertividade na resolução dos problemas enfrentados pelo 
município em relação à arborização urbana, contando com profissionais especializados, 
conceituados e totalmente preparados para atingir o resultado pretendido pela 
administração municipal. 
 
Por todo o exposto, a contratação da Universidade Federal de Viçosa, pela sua 
especialidade, se enquadra na contratação direta por inexigibilidade de licitação, 
prevista no inc. III, alínea a e § 3º do art. 74, da Lei nº 14.133/2021. 
 
 
12. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

 

Para fins de habilitação: 
 
11.1. A empresa deverá comprovar aptidão para desempenho de atividades 

pertinentes e compatíveis com o objeto desta contratação, realizada por meio de 

atestado(s), em nome da licitante, fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público 

ou privado. 
 
12.2. Os atestados deverão ser emitidos em papel timbrado contendo razão social, 

endereço, CNPJ, da pessoa jurídica que o emitiu, além da identificação (nome e 

função) do declarante. Caso esses requisitos não sejam atendidos, impossibilitando a 

Prefeitura de efetuar diligência, se julgar necessário, os atestados não serão 

considerados. 

 
Para fins de assinatura do Contrato: 
 
12.3. A empresa deverá apresentar Certidão de Regularidade Fiscal, de FGTS e de 

Débitos Trabalhistas. 

 
13. DADOS ORÇAMENTÁRIOS  
Os recursos necessários ao custeio dos serviços de que trata este Termo de 

Referência correrão à conta do Orçamento da Prefeitura Municipal, Secretaria de Meio 

Ambiente e Defesa Civil, de acordo com a Lei de Diretrizes Orçamentárias e Lei 

Orçamentária Anual, conforme Dotação Orçamentária: Ficha: 0001150, Fonte 

0001500, Pessoa Jurídical. 

 

14. FISCAL DO CONTRATO 
 
14.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) fiscal 

do contrato, representantes da Administração especialmente designados via Portaria 

Municipal, ou pelos respectivos substitutos, permitida a contratação de terceiros para 

assisti-los e subsidiá-los com informações pertinentes a essa atribuição. 
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14.2. A fiscalização será exercida no interesse da Administração e não excluirá nem 

reduzirá a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por 

quaisquer irregularidades. A ocorrência delas não implica corresponsabilidade da 

CONTRATANTE ou de seus funcionários e/ou prepostos. Quaisquer exigências da 

fiscalização inerentes ao objeto e termos do presente instrumento deverão ser 

prontamente atendidas pela CONTRATADA, sem qualquer ônus para a 

CONTRATANTE. 
14.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 

à execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das 

faltas ou dos defeitos observados. 

14.4. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção 

das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que 

ultrapasse sua competência. 
14.5. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de 

controle interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com 

informações relevantes para prevenir riscos na execução contratual. 

14.6. Fica designado como fiscal deste contrato a servidora Bruna Campos Ferreira.  

 
15. ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO 
 
A Contratada ficará sujeita a mais ampla e irrestrita fiscalização, obrigando-se a prestar 

todos os esclarecimentos porventura requeridos pela Prefeitura. 
 
15.1. Caso o serviço contratado não esteja sendo prestado conforme foi especificado, o 

Gestor do Contrato discriminará, através de registro próprio, as falhas ou irregularidades 

encontradas, ficando a Contratada, com o recebimento do documento, cientificada das 

irregularidades apontadas e de que estará, conforme o caso, passível das sanções 

cabíveis. 
 
15.2. Ao Gestor do contrato fica assegurado o direito de exigir o cumprimento de todos 

os itens constantes do Termo de Referência, dos prazos, da proposta da Contratada e 

das cláusulas contratuais. 
 
15.3. Quaisquer exigências da fiscalização, inerentes ao objeto do contrato, deverão ser 

prontamente atendidas pela Contratada, sem ônus para a Prefeitura. 
 
15.4. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do Gestor do 

contrato serão solicitadas à autoridade competente da Prefeitura para adoção das 

medidas convenientes. 

 
16. VIGÊNCIA DO CONTRATO 
O prazo de vigência deste contrato é até dia 31 de dezembro de 2024. 
 
 
17. CASOS OMISSOS 
Os casos omissos ou situações não explicitadas nas disposições deste instrumento 

serão resolvidos pela Prefeitura de Espera Feliz, segundo as disposições contidas na 

Legislação vigente. 

 

 

 

 

 



 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ESPERA FELIZ - MG 

CEP: 36.830-00 

Espera Feliz, 16 de julho de 2024. 

 

 

___________________________________________________ 
OZIEL GOMES DA SILVA 
PREFEITO MUNICIPAL 
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